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RESUMO 

A agricultura familiar desempenha uma série de papéis importantes para a sociedade. Entre 

eles destacam-se a sua considerável importância para a segurança alimentar do país, a 

ocupação de força de trabalho no campo e a preservação do meio ambiente. Apesar de sua 

importância, os agricultores familiares têm de lidar com diversas dificuldades, como a falta de 

recursos para investimentos e o difícil acesso aos mercados. Logo, estratégias que possam 

torná-los mais competitivos devem ser estudadas, sendo as Indicações Geográficas (IG) uma 

delas. As IG são signos distintivos que identificam um bem ou serviço ligado a um local de 

origem que se tornou conhecido por sua notoriedade. Para que o produtor tenha o direito de 

fazer uso da IG, ele deve seguir um conjunto de regras que estão estabelecidas nos cadernos 

de especificação técnica (CET). Neste contexto, esta pesquisa tem como objetivo geral 

verificar se os CET influenciam a participação da agricultura familiar nas IG de café dos 

territórios do Alta Mogiana e Região de Pinhal, localizados no estado de São Paulo. Para 

tanto, além de pesquisa bibliográfica e documental, foi realizado um estudo de múltiplos 

casos. Tal análise se deu sob a luz da Nova Economia Institucional, mais especificamente, 

com base nas meso-instituições. Os resultados demonstram que os cadernos de regras 

apresentam problemas ligados às dimensões de tradução, alocação e monitoramento do uso 

dos direitos. Ambas as regiões estabeleceram, por exemplo, delimitações geográficas e 

padrões de qualidade que não são representativos da região. Quanto ao processo de desenho 

das regras, observou-se que ele se deu de forma pouco participativa na Região de Pinhal e 

contou, principalmente, com as ações de grandes produtores na Região da Alta Mogiana. Ao 

perceberem que algumas regras eram imprecisas, a Região da Alta Mogiana solicitou 

alteração dos cadernos, enquanto a Região de Pinhal tem discutido alterações. Ainda, por 

meio dos resultados foi possível perceber que as regras podem ser facilmente cumpridas pelos 

produtores das duas regiões, o que demonstra que elas não possuem caráter excludente. 

Porém, fatores como falta de informações sobre a IG e reconhecimento do mercado afetam a 

adoção desses signos distintivos por parte dos produtores. 

  

Palavras-chave: Meso-instituições. Pequenos produtores. Café. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Family farming plays several roles for society. They are important for the country's food 

security, for the generation of jobs in the countryside, and the environmental preservation. 

Despite their importance, family farmers deal with various difficulties, such as the lack of 

resources for investments and difficulties related to market access. Therefore, strategies that 

can make them more competitive must be studied, and Geographical Indications (GIs) are 

among them.  GIs are distinctive signs that identify a good or service linked to a place of 

origin that has become known for its notoriety. To be part of a GI, a farmer must follow a set 

of rules that are established in the code of practice (CoP). Therefore, this dissertation aims to 

verify if the CoP impacts the participation of family farming in two coffee GI: the Alta 

Mogiana and Pinhal Region ones, located in the state of São Paulo. Therefore, in addition to 

bibliographical and documentary research, a study of multiple cases was carried out. Such 

analysis took place under the light of the New Institutional Economy, more specifically, this 

study was based on the concept of meso-institutions. The results show that the CoPs face 

problems related to the translation, allocation, and monitoring of rights. Both CoP have, for 

example, established geographic boundaries and quality standards that are not representative 

of the region. Regarding the process of designing the rules, it was observed that it took place 

in a non-participatory way in the Pinhal Region and relied on the actions of large producers in 

the Alta Mogiana Region. After realizing that some rules were imprecise, the Alta Mogiana 

Region updated the CoP, while the Pinhal Region has been discussing rule changes. In 

addition, it is worth mentioning that the rules can be easily followed by the farmers of the two 

regions, which demonstrates that they do not have an excluding character. However, factors 

such as lack of information about GI and market recognition affect the adoption of these 

distinctive signs by farmers. 

 

Key-words: Meso-institutions. Smallholders. Coffee. 
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1 INTRODUÇÃO 

Segundo dados do último Censo Agropecuário, a agricultura familiar representava 

em 2017, 77% do total de estabelecimentos agropecuários do país. Porém, esse grupo de 

produtores ocupava apenas 23% da área destinada à agropecuária nacional (IBGE, 2020a). 

Ainda de acordo com os dados do censo, mesmo com pouco acesso à terra, esses agricultores 

produziram 31,04% do total de bovinos; 51,44% de suínos; 45,52% das galinhas, galos, 

frangos e pintos; 58,26% de cebola; 69,56% de mandioca e 64,17% de leite de vaca (IBGE, 

2020b, IBGE, 2020c, IBGE, 2020d). Tais dados demonstram a importância desses 

agricultores para a segurança alimentar nacional. 

Os agricultores familiares tendem a explorar de forma intensa os recursos a que 

têm acesso, utilizando-os de maneira mais eficiente do que a agricultura empresarial 

(BUAINAIN; ROMEIRO; GUANZIROLI, 2003; VIEIRA FILHO, 2014). Além da produção 

de alimentos que compõem a cesta básica nacional, outro dado relevante ligado à essa 

categoria diz respeito a ocupações no campo. Do total de pessoas empregadas no campo em 

2017, 10,1 milhões trabalhavam em propriedades da agricultura familiar, valor esse que 

representa 67% do total (IBGE, 2020a). 

Apesar de sua importância, os agricultores familiares lidam com diversos 

desafios. Souza Filho e Batalha (2005) explicam que uma das grandes dificuldades desses 

produtores é a comercialização. Segundo os autores, esses produtores, ao estarem imersos em 

um mercado globalizado e competitivo, sofrem influência de fatores como as exigências de 

qualidade e regularidade de oferta dos produtos, entre outros, que dificultam o acesso desses 

produtores aos mercados.  

Contudo, cabe destacar o surgimento de uma crescente procura por produtos 

locais ou regionais, que diferem dos padrões globais e estão ligados a valores intangíveis, 

forma de produção local e a características agroecológicas especificas. Essas demandas 

consistem em oportunidades de mercado para os agricultores familiares, já que as estratégias 

que se baseiam em referências de qualidade e que geram bens reconhecíveis em diferentes 

âmbitos de consumo são uma forma de agregação de valor (DIAS, 2005; NIEDERLE, 2009). 

As Indicações Geográficas (IG) estão entre essas estratégias, pois são um meio de reconhecer, 

proteger e divulgar um território e suas características (FROEHLICH et al., 2010). 

As IG são entendidas como um ativo de propriedade industrial, responsável por 

reconhecer produtos ou serviços, quando esses tenham sua origem em uma determinada 

região conhecida, ou quando apresentam características que se devam ao seu local de origem 

(INPI, 2019a). Por serem tratadas como tal, as IG são continuamente abordadas em 
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negociações sobre ativos de propriedade intelectual. Um exemplo são as negociações do Free 

Trade Agreement (FTA), no qual houve tensões entre o Mercosul e a União Europeia, e levou 

a restrições da circulação de alguns produtos dentro do bloco da América Latina (BLASSTTI; 

CORREA, 2021). 

As IG são dirigidas mundialmente pelo Agreement on Trade-Related Aspects of 

Intellectual Property Rights (TRIPs) (LOURENZANI et al., 2020).  No Brasil, a lei 

responsável pelas IG é a nº 9.279, de maio de 1996 (BRASIL, 1996). A Instrução Normativa 

nº 095/2018 do INPI, por sua vez, traz as condições para seu registro (BRASIL, 2018).  Para 

ter o direito de utilizar o nome geográfico da IG, os produtores ou prestadores de serviços 

devem atender às regras estabelecidas nos Cadernos de Especificações Técnicas (CET), 

anteriormente conhecidos como regulamentos de uso (BRASIL, 2019a). A Instrução 

Normativa nº 095/2018 do INPI especifica todos os elementos que devem estar presentes nos 

CET (BRASIL, 2018). Esses documentos são um meio de formalizar os padrões de produção 

já existentes que levaram o produto ou serviço de determinada região a se tornarem 

conhecidos (LOCATELLI; CARLS, 2015). 

Entretanto, existe dificuldade em compatibilizar e sintetizar em apenas um 

documento as diferentes práticas adotadas na região, pois devem ser levados em consideração 

os interesses de agentes diversos, bem como capacidades distintas de investimentos e acesso 

aos mercados (LOCATELLI; CARLS, 2015). Problemas de representatividade dos interesses 

dos pequenos produtores nas regras das IG são demonstrados em alguns estudos, como os de 

Bowen (2012) e de Galtier, Belletti e Marescotti (2013).  

Dessa forma, apesar de ser constantemente apontada por diversos estudos como 

uma forma de fomentar o desenvolvimento e facilitar o acesso aos mercados, há autores, 

como Anjos, Criado e Caldas (2013), Mcmorran et al. (2015), Niederle (2009) e Cei, 

Defrancesco e Stefani (2018), que argumentam que apenas ter uma IG não é o suficiente para 

atingir o desenvolvimento de um território, sendo necessário considerar outros fatores. 

Niederle (2009) explica que as IG não são necessariamente uma estratégia de 

desenvolvimento, mas que podem assim se constituir dependendo da forma que os atores 

locais valorizam e utilizam os ativos intangíveis do local.  

Cei, Defrancesco e Stefani (2018) afirmam, por sua vez, que há a possibilidade de 

que o valor criado dentro do território seja apropriado por agentes mais poderosos presentes 

em outras regiões, como revendedores e distribuidores.  Dessa forma, cabe destacar que 

enquanto na Europa, esses signos têm uma longa história, estudos sobre seus efeitos em países 

em desenvolvimento ainda são necessários, já que a efetividade da IG pode variar de um local 
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para outro (JENA; GROTE, 2012, LÓPEZ-BAYÓN; FERNÁNDEZ-BARCALA; 

GONZÁLEZ-DÍAZ, 2020). 

Segundo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), existem 

atualmente 88 IG nacionais registradas no Brasil. Entre elas, são voltadas para a produção de 

café as da Região do Cerrado Mineiro; Mantiqueira de Minas; Norte Pioneiro do Paraná; Alta 

Mogiana; Região de Pinhal; Campos das Vertentes; Matas de Minas; Oeste da Bahia; 

Caparaó; Espírito Santo; Matas de Rondônia, Montanhas do Espírito Santo (INPI, 2022, 

2022b).  

O café é um produto importante para a economia do país. Segundo dados da 

Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), o Brasil produziu, em 2020, 63,08 milhões 

de sacas de café, resultado esse que é 27,9% maior que em 2019 (CONAB, 2020). Conforme 

o Coffee Development Report da International Coffee Organization (ICO), além de ser o 

maior produtor mundial de café, o país é o segundo maior consumidor desses grãos (ICO, 

2020). 

A produção cafeeira no Brasil ocorre em diferentes regiões, com características 

específicas, como clima e relevo, o que resulta em produtos de qualidade variada, capazes de 

atender a demandas nacionais e internacionais. Com relação às espécies, as duas principais 

cultivadas no país são a arábica (Coffea arabica) e conilon (Coffea canephora) (MAPA, 

2019).  Segundo dados do último Censo Agropecuário de 2017, quando as diferentes espécies 

cultivadas no país são analisadas separadamente, os agricultores familiares produzem 50% do 

café conilon e 35% do café arábica nacional, além de representarem 78% do total de 

estabelecimentos produtores de café (IBGE, 2020e). 

Diante da importância da agricultura familiar e da produção de café para o país, 

bem como da possibilidade de as IG se constituírem como uma possível estratégia para que os 

agricultores familiares se tornem mais competitivos e da necessidade de mais estudos sobre 

esses signos em países em desenvolvimento, as IG de café foram escolhidas como objeto de 

estudo (FROEHLICH, 2012). 

Devido a visão do potencial das IG em contribuir com o desenvolvimento da 

agricultura familiar, estudos que analisam a dinâmica desses signos distintivos com os 

agricultores familiares tornam-se relevantes. Frente ao exposto, tem-se o seguinte problema 

de pesquisa: os CET influenciam a participação da agricultura familiar nas IG de café dos 

territórios da Alta Mogiana e Região de Pinhal?  Esta pesquisa poderá contribuir para uma 

melhor compreensão da relação da agricultura familiar com o atendimento às normas 

estabelecidas nos CET e, consequentemente, do potencial que as IG têm de promover o 
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acesso ao mercado e o desenvolvimento da agricultura familiar, justificando-se assim a 

escolha do tema dessa pesquisa. 

Dentre as IG voltadas para o café, foram escolhidas as duas localizadas no estado 

de São Paulo devido à relevância histórica da produção de café dessa região. Durante a 

Primeira República, a importância da produção de café no estado de São Paulo fez com que 

esse produto passasse a ser visto como um ativo nacional, não apenas regional. Argumentava-

se que essa commodity sustentava a economia dos demais estados, bem como a indústria e a 

estabilidade cambial do país (PERISSINOTTO, 2000). 

Dessa forma, representantes no âmbito político conseguiam justificar um 

tratamento especial ao estado de São Paulo. Tal importância atribuída à produção de café em 

São Paulo viria a dar base para a política café-com-leite (PERISSINOTTO, 2000). Além 

disso, a região Mogiana, onde estão localizadas as duas IG, tinha sua produção especializada 

no café no início do século XX, o que a tornava a maior região exportadora mundial desse 

produto (COLISTETE, 2015). Segundo Costa (2020), a região Mogiana e do Centro-Oeste de 

São Paulo são os principais territórios produtores de café do estado. 

Segundo dados do último Censo Agropecuário, existem 522 propriedades da 

agricultura familiar na Região de Pinhal e 1014 na Alta Mogiana que são produtoras de café 

arábica (IBGE, 2020e) e que poderão ser beneficiadas pelos resultados deste estudo. Além 

disso, os resultados desta pesquisa poderão contribuir com a elaboração dos CET de novas IG. 

A análise aqui empreendida é realizada sob a luz da Nova Economia Institucional 

(NEI), mais especificamente, com base na visão das meso-instituições. O conceito de meso-

instituições é recente, e foi desenvolvido por Ménard (2014, 2017, 2018), que as define como 

arranjos utilizados para interpretar e implementar direitos, sendo responsáveis por regular a 

forma como as transações ocorrem entre os agentes.  

Segundo Ménard (2014, 2017, 2018), falhas nas meso-instituições podem 

comprometer o desempenho dos demais níveis institucionais. Bowen (2010), por exemplo, 

explica que no México o maior problema das IG não está em sua legislação, mas sim na 

forma como essas leis são implementadas e traduzidas. Os CET determinam regras que 

devem ser atendidas para que seja possível fazer uso da IG, bem como os mecanismos de 

controle aos quais os produtores ou prestadores de serviço estão sujeitos ao utilizarem o nome 

geográfico (BRASIL, 2019a). Logo, os CET fazem parte das meso-instituições, o que justifica 

a abordagem teórica escolhida para esta pesquisa. 

Frente ao exposto, esta pesquisa teve como objetivo geral verificar se os CET 

influenciam a participação da agricultura familiar nas IG de café dos territórios da Alta 
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Mogiana e Região de Pinhal. Para atender ao objetivo geral, foram utilizados os seguintes 

objetivos específicos:  

a) Descrever os territórios estudados com relação à evolução histórica, 

estabelecimento das IG e características socioeconômicas; 

b) Apontar os principais requisitos presentes nos CET das IG de café sob a ótica 

das meso-instituições e da Instrução Normativa nº 095/2018 do INPI; 

c) Identificar a visão dos agricultores familiares e não familiares quanto aos 

requisitos estabelecidos nos CET das IG de café, considerando as dimensões das meso-

instituições; 

A forma como esta dissertação está organizada é apresentada na Figura 1. 
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Figura 1- Esquema geral da dissertação 

 
    Fonte: elaborado pela autora. 

 

Como demonstrado na Figura 1, esta dissertação está organizada em cinco 

capítulos. No primeiro está esta introdução e, no segundo, são esclarecidos os conceitos de 

indicações geográficas e agricultura familiar, bem como os principais elementos da teoria da 

NEI. No terceiro capítulo são apresentados os  material e métodos utilizados nesta pesquisa e, 

no quarto, são descritos os principais resultados da dissertação. Por fim, o quinto capítulo está 

composto pelas considerações finais. 
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5 CONCLUSÕES  

Esta pesquisa teve como objetivo geral verificar se os CET influenciam a 

participação da agricultura familiar nas IG de café dos territórios da Alta Mogiana e Região 

de Pinhal. Para tanto, primeiramente foi feita a descrição dos territórios das duas IG com 

relação à sua evolução histórica, características socioeconômicas e estabelecimento das IG. 

Os resultados demonstram que os dois territórios têm uma forte ligação histórica com a 

produção de café, e esse produto foi fundamental para o desenvolvimento econômico da 

região. Foi feita também a descrição dos CET, bem como da visão dos produtores sobre essas 

regras. 

A forte tradição histórica de produção de cafés também foi identificada durante as 

entrevistas, já que vários entrevistados afirmaram representar entre a terceira e a quinta 

geração de sua família de produtores de café. Além da forte relação com a história do café, as 

duas regiões apresentam muitos agricultores familiares produtores de café que podem ser 

beneficiados pela IG.  As duas IG foram estabelecidas nesse contexto de forte ligação com a 

produção de café, bem como de crescente demanda dos consumidores por cafés especiais. 

A IG da Região da Alta Mogiana foi registrada em 2013, e tem como sua 

requerente a AMSC. O desenvolvimento dos CET da Região da Alta Mogiana foi realizado 

por um grupo de grandes produtores da região, sem contar com a participação efetiva de 

agricultores menores. Segundo a associação, isso ocorreu porque produtores de maior porte 

têm mais acesso a recursos para dedicar ao projeto da indicação. Atualmente, tanto produtores 

familiares quanto produtores não familiares acessam a IG. 

Porém, segundo os entrevistados, após o estabelecimento da IG, os agricultores 

começaram a perceber que as regras originalmente estabelecidas não representavam com 

precisão as características produtivas da região, e eram excludentes para produtores que 

teriam o potencial de fazer uso desse símbolo distintivo e estavam fora da região delimitada. 

A AMSC percebeu que produtores de MG produziam dentro dos padrões de qualidade 

esperados pela região, mas eram excluídos devido a delimitação geográfica que se restringia a 

15 munícipios do estado de SP. Nesse sentido, considerando as dimensões das meso-

instituições, os cadernos originais apresentavam problemas com relação à tradução e alocação 

imprecisas dos direitos de uso da IG.  

Outro problema apresentado pelos cadernos originais diz respeito à dimensão de 

monitoramento e incentivos. A pontuação mínima requerida para que os produtores pudessem 

acessar a IG, de acordo com as regras originais estabelecidas, era de 75 pontos na tabela 

SCAA. Porém, essa pontuação é pouco representativa da qualidade da região. Ao perceberem 
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esses problemas, a AMSC formulou um conjunto de novas normas para regular a IG, que 

estão presentes na Instrução Normativa 001/2016. Essa instrução é utilizada para regular o 

funcionamento da IG enquanto o novo CET está sob avalição do INPI para aprovação. 

Quanto à percepção dos produtores da Região da Alta Mogiana sobre os cadernos, 

observou-se que não existem grandes diferenças entre os produtores familiares e não 

familiares com relação aos requisitos dos CET. Para eles, os padrões de qualidade 

estabelecidos pelas novas regras não são excludentes e, para acessar a IG, é apenas necessário 

organizar a produção. Quando questionados sobre as principais dificuldades em acessar a 

indicação, metade dos entrevistados, o que envolve dois produtores familiares e três não 

familiares, mencionaram a falta de conhecimento e motivação para participar. Dos produtores 

entrevistados, apenas os que já utilizaram a IG conhecem suas regras. Ainda, dois produtores, 

sendo apenas um deles agricultor familiar, conhecem o conselho regulador.  

Outro problema citado pelos produtores da Alta Mogiana diz respeito à falta de 

agregação de valor. Produtores que já comercializaram com a IG, o que envolve os produtores 

familiares, afirmaram que o mercado não sabe o que é uma indicação e, como consequência, 

eles se sentem desmotivados a continuarem utilizando o registro. Com base nos dados das 

entrevistas, o problema da falta de conhecimento sobre a IG, não apenas por parte dos 

produtores, mas também por parte do mercado, aparenta ser o fator que mais prejudica a 

participação de agricultores familiares e não familiares na IG. 

Problemas na dimensão de implementação das regras também foram 

identificados. Seis dos produtores entrevistados, dos quais dois são produtores familiares que 

já utilizaram a IG, afirmaram que não acreditam que a proteção oferecida por esse sinal 

distintivo é suficiente contra a concorrência desleal. Não somente os produtores, mas também 

a AMSC, informaram que já ocorreram situações de uso indevido da representação da IG. 

Ainda, boa parte dos entrevistados, o que inclui aqueles que já utilizaram a IG, não conhecem 

o conselho regulado. 

Problemas relacionados às dimensões das meso-instituições também foram 

encontrados por meio do estudo do caso da Região de Pinhal. Assim como a Região da Alta 

Mogiana, a Região de Pinhal foi estabelecida com base em uma forte história com a produção 

de café. Porém, apesar de ter sido registrada em 2016, até o momento das entrevistas nenhum 

produtor havia utilizado individualmente a IG. Durante as entrevistas, ela foi constantemente 

indicada pelos produtores entrevistados como “algo novo” e ainda em fase de implementação. 

Assim como a Região da Alta Mogiana, a delimitação da Região de Pinhal não foi 

precisa. Para realizar a delimitação geográfica do território, foi tomada como base a Bacia 
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Hidrográfica da região, e não as características que deram origem à reputação local. Dessa 

forma, munícipios não característicos da produção de café são englobados pela delimitação. 

Nesse sentido, o caderno de regras falha em traduzir e alocar os direitos de uso da IG por 

meio de sua delimitação geográfica. 

Por meio das entrevistas, foi possível perceber que o processo de estabelecimento 

da IG da Região de Pinhal foi conflituoso e pouco participativo, sem o envolvimento dos 

munícipios que fazem parte da delimitação original. Do total de entrevistados, somente três 

produtores, dos quais dois são familiares, conhecem as regras da IG. Esses produtores fizeram 

parte do processo de estruturação da IG. A falta de informação e conhecimento dos produtores 

sobre a IG da região demonstra que a tradução e transmissão de informações sobre o registro 

é falha. Porém, observa-se uma movimentação dos agentes locais para resolver esse problema 

e aumentar o engajamento dos produtores com relação à indicação, por meio, por exemplo, de 

concursos de qualidade do café. 

Apesar dessa falta de informação, após serem explicados os requisitos de 

atendimento ao CET, oito produtores, dos quais a metade são produtores familiares, 

informaram que a IG pode beneficiar os agricultores familiares. Com relação à dimensão de 

monitoramento das meso-instituições, observou-se que o padrão de qualidade estabelecido no 

CET é baixo quando comparado à qualidade que os produtores locais têm potencial de atingir. 

As entrevistas demonstraram que os produtores do território, inclusive os agricultores 

familiares, são capazes de produzir um café de 80 pontos ou mais. 

A pesquisa revelou que a pontuação original estabelecida teve como objetivo 

englobar um maior número de produtores. Porém, foi informado que mudanças na IG estão 

sendo planejadas, o que envolve a alteração do tipo de IG de IP para DO, bem como o 

aumento da pontuação mínima requirida para 80 pontos na tabela SCAA. Além das 

dificuldades nas dimensões da tradução, alocação, monitoramento e incentivo das meso-

instituições, observou-se também problemas nas dimensões de implementação, já que casos 

de uso indevido da logo da IG foram relatados. A Coopinhal informou que, quando o uso da 

IG pelos produtores for iniciado, a cooperativa fará o controle e avaliação de qualidade dos 

cafés, e emitirá a quantidade de representações para anexar às sacarias de acordo com a 

quantidade e qualidade dos lotes de cafés apresentados por cada produtor. 

Frente ao exposto, conclui-se que as atuais regras das duas regiões estudadas não 

são excludentes para os produtores familiares e, de acordo com as entrevistas, eles podem 

facilmente atender aos padrões de qualidade estabelecidos. Assim, os CET e os Conselhos 

reguladores são mecanismos e dispositivos que criam condições de acesso às IG quanto aos 
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requisitos mínimos. No entanto, falham em outras dimensões. Apesar de os CET não 

impactarem negativamente a participação dos agricultores familiares na IG, fatores como o 

acesso a informações, o relacionamento entre os agentes, e a relação entre os custos e 

benefícios da IG impactam a forma como os agricultores percebem as meso-instituições e 

aderem a elas, bem como a forma como esses mecanismos e dispositivos são formados e sua 

capacidade de atender aos fins que se propõem.  

A contribuição desta pesquisa para a lacuna da literatura apontada por Ménard 

(2014, 2017, 2018), portanto, tem como base a análise da percepção dos agentes econômicos, 

com ênfase para os produtores familiares sobre os mecanismos e dispositivos que formam as 

meso-instituições. Ou seja, é feita a verificação empírica da lacuna teórica apontada por 

Ménard (2014, 2017, 2018). Como discutido nos resultados empíricos, os dois casos 

estudados apontam problemas nas três dimensões das meso-instituições: tradução e alocação 

de direitos, implementação das normas e monitoramento e incentivos. As falhas nestas 

dimensões representam desafios no processo de tradução de regras gerais do nível macro-

institucional em regras especificas para o nível micro-institucional.  

Apesar de este estudo ter como limitação o fato de ser um estudo de casos 

múltiplos focados em duas IG de café, o que faz com que seus resultados não possam ser 

generalizados para as demais IG, as informações aqui levantadas poderem contribuir com o 

desenvolvimento de pesquisas futuras e com a estruturação de novos CET. Identificar como e 

se as regras da IG se alteram ao longo do tempo também é um campo de pesquisa relevante, já 

que os resultados de ambos os casos aqui analisados demonstraram a necessidade de alteração 

das regras dos cadernos para que pudessem representar com maior precisão os territórios.  

Outra questão relacionada ao desenho das regras que pode ser estudada em 

pesquisas futuras diz respeito ao processo de tradução do terroir em regras da IG. Entender 

como os agentes interpretam a reputação do território, a qualidade de seu produto, e o saber 

fazer local, e em qual proporção isso é representado com precisão nos cadernos, pode ajudar a 

compreender qual será a relação, no futuro, das regras da IG com os agentes do território. 

As duas IG analisadas apresentaram problemas em seus cadernos de regras 

original. Porém, enquanto a Região de Pinhal não teve seu registro utilizado pelos agricultores 

desde seu reconhecimento pelo INPI, a região da Alta Mogiana conta com o engajamento e a 

participação de produtores com diferentes características. Isso demonstra que mesmo com 

regras imprecisas, existem demais fatores que impactam o funcionamento da IG. Identificar 

os fatores necessários para que uma IG continue se desenvolvendo ao longo do tempo, mesmo 

após o seu registro, e como os agentes lidam com as dificuldades inerentes ao seu 
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funcionamento, o que envolve regras imprecisas, é um campo interessante a ser explorado por 

pesquisas futuras.  

Nesse sentido, o papel da governança e do apoio de outras instituições parece ser 

fundamental. Conforme demonstram os resultados dessa pesquisa, umas das dificuldades 

encontradas na Região de Pinhal é a falta de apoio aos produtores, enquanto na região da Alta 

Mogiana, instituições como Sebrae e a CATI se mostram mais presentes. A governança é 

outro fator que merece ser estudado, já que a AMSC tem feito muitos esforços para 

compartilhar informações e reunir os demais agentes na Região da Alta Mogiana, enquanto na 

Região de Pinhal existe pouca coordenação entre os atores. Logo, compreender como esses 

fatores impactam no funcionamento de outras IG ao longo do tempo também é um campo de 

pesquisa relevante. 
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APÊNDICE A – FORMULÁRIO DE PESQUISA APLICADO AOS AGRICULTORES 

Identificação 

1. Data: ___/___/____        Entrevistador: 

2. Entrevistado:  

3. Telefone: 4. Idade: 5. Cidade:  

6. E-mail: 

7. É agricultor familiar de acordo com o enquadramento da Lei n.º 11.326? 

      ( ) Sim  ( ) Não 

      7.1 Se sim, tem DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) ou CAF (Cadastro Nacional da 

Agricultura Familiar)? 

      ( ) Sim  ( ) Não 

       Se sim, qual? ________ 

8. Há quanto tempo você e sua família café?  ( ) menos de 10 anos ( ) 10 – 20 anos ( ) 21-

30 anos ( ) 31 – 40 anos ( ) 41 anos ou mais 

9. Tem empregados permanentes (fora 

da família) contratados para a atividade 

agrícola? 

(  ) Não  (  ) Sim. Quantos? _________ 

10. Quantos colaboradores da família 

trabalham na atividade? ______ 

11. Contrata empregados temporários para o 

período de plantio e colheita? 

(  ) Não  (  ) Sim. Quantos? _________ 

12. Tamanho da propriedade:_________ 

 

13. Utiliza o registro de IG (ou já utilizou)? (   ) Sim. Desde quando? _____ (   ) Não 

14. Caracterização da atividade produtiva na propriedade (média do último triênio): 

Variedade 

Área ou 

Nº de 

covas 

Produção anual 

(toneladas ou sacas) 

Café 

comercializado 

com IG 

Café 

comercializado 

sem IG 

     

     

     

     

     

15. Quais são os principais benefícios de comercializar café com registro de IG? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

16. A IG é um incentivo para melhorar a qualidade de sua produção? 

( ) Sim ( ) Não    Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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17. De modo geral, os produtores são mais bem remunerados ao produzirem o café com 

IG do que um café commodity? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

18. Você considera que o consumidor consome o seu café porque ele é diferenciado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

  

19. Quais são as principais dificuldades para produzir um café com IG? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

Obs.: Pular a próxima questão caso o produtor faça parte do conselho 

20. A/o senhor(a) sabe quem compõe o conselho regulador da IG? Conhece as ações do 

conselho regulador?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

21. A/o senhor(a) conhece as regras que devem ser IG? (Se participar da IG, considerar 

como Sim) 

( ) Sim ( ) Não 

 

Obs.: Pular para a questão 25 caso o produtor não conheça o CET 

22. As regras da IG são adequadas para garantir e incentivar a qualidade do café?  

( ) Sim ( ) Não, por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 



 

101 
 

 

23. De todos os agentes ligados ao café (produtor, indústria até a loja que vende aos 

consumidores), qual você acredita que é mais beneficiado pelas regras da IG? Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

24. A/o senhor(a) acredita que as regras da IG favorecem os interesses dos agricultores 

familiares?  

      (  ) Sim (  ) Não   Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

25. A/o senhor(a) teve liberdade, foi ouvido, para apresentar seu ponto de vista e participar 

da elaboração das regras da IG?   

 (  ) Sim (   ) Não. Por quê?   

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

26. O senhor conhece algum produtor que gostaria de participar da IG e não consegue? Se 

sim, qual o motivo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

27. A/o senhor(a) precisou/precisaria realizar algum investimento em sua produção (ex. 

compra de equipamentos, construção de instalações), ou adaptação na forma de produzir para 

conseguir usar o registro de IG? 

( ) Não     ( ) Sim, quais? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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Obs.: Pular para a questão 31 caso o produtor não conheça o CET 

28. As regras da IG proíbem a adoção de alguma técnica de manejo que o/a senhor(a) 

gostaria de adotar? 

( ) Sim ( ) Não 

 

29. Na sua opinião, os custos de produzir o café com a qualidade para a IG são 

compensados pelo seu preço de venda? 

( ) Sim ( ) Não 

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

 

30. A/o senhor(a) lembra como foram elaboradas as regras para o funcionamento das IG 

(o caderno de especificações técnicas)? Pode me contar um pouco sobre como isso ocorreu? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

31. A proteção oferecida pela IG é suficiente contra a concorrência que não é honesta (ex. 

falsificações, cafés de outra região que comercializam usando o nome da região)? 

( ) Sim ( ) Não 

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

 

32. O senhor já testou seu café? (SCAA, Disco Agtron, Classificação Oficial Brasileira - 

COB, Programa de Qualidade de Café - PQC). Caso não tenha testado, pode explicar por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 
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33. A/o senhor(a) teve acesso a informações/apoio para poder participar da IG: 

( ) Não   ( ) Sim, qual? 

Fonte de Informação Informações sobre 

Regras do CET Processo produtivo Comercialização 

Cooperativa/Associação 

- Qual? 

   

Empresa compradora - 

Qual? 

   

Conhecimento próprio 
   

Familiares 
   

Funcionário Próprio/ 

agrônomo especializado 

   

Outros produtores 
   

Sindicato - Qual? 
   

SEBRAE 
   

MAPA  

   

EMBRAPA 
   

INPI  

   

Secretaria de 

Agricultura (Prefeitura) 

– Qual? 

   

ATER oficial do estado 

(CDRS, EMATER, 

IAPAR) 

   

ATER oficial Federal 

(ANATER) 

   

Universidade. Qual? 
   

Escola Agrícola/ ETEC/ 

FATEC. Qual? 

   

Internet - Fontes? 
   

Revistas - Qual (is)? 
   

Feiras e exposições 
   

Feiras e exposições 
   

*Este quadro serve apenas para a orientação do pesquisador. 
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APÊNDICE B – FORMULÁRIO DE PESQUISA APLICADO ÀS ORGANIZAÇÕES 

DE APOIO 

Identificação 

1. Data: ___/___/____        Entrevistador: 

2. Entrevistado: 

3. Organização: 

4. E-mail: 

5. Telefone:  6. Profissão: 

7. Qual foi o principal objetivo para o estabelecimento da IG? Como foi o processo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

8. Você acredita que a IG ajuda a promover o desenvolvimento da região? Como? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

9. Notou que a IG neste território foi excludente para alguns produtores? Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

10. A delimitação da área da IG exclui produtores que teriam a capacidade de produzir cafés 

tão bons quanto os cafés produzidos no território demarcado? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 
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11. Quantos produtores atendem aos critérios e fazem parte da IG no território? Desse total, 

quantos são classificados como agricultores familiares? (pode ser em número ou %) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

12. Quais são os principais benefícios aos produtores que produzem um café com IG? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

13. Entre todos os agentes ligados à cadeia produtiva do café (produtor, indústria até a loja 

que vende aos consumidores), qual você acredita que é mais beneficiado pelas regras 

estabelecidas pelos cadernos de especificações técnicas? Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

14. Quais são as principais dificuldades com as quais os produtores têm que lidar para 

produzir um café com IG? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

15. Você participou do processo de desenho das regras da IG? Sim (  ) Não (   ) 

 

Se não for parte do Conselho Regulador, pular para questão 20. 

 

16. O que levou a escolha do atual modelo de avaliação de qualidade, em detrimento de 

outros? (como PQC, COB, etc)? (formação dos cadernos) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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17. Quais fatores levaram em consideração no momento de decidir a pontuação mínima que o 

café deveria atingir? (formação dos cadernos) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

18. Quais foram os agentes que participaram da definição das regras? (grandes produtores, 

agricultores familiares, pesquisadores, etc.) (formação dos cadernos) 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

19. Houve a participação de agricultores familiares no momento de definição das regras dos 

cadernos de especificações técnicas? (formação dos cadernos) 

( ) Sim. Como?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

(  ) Não  

(  ) Não sei 

 

20. O/a senhor(a) acredita que os interesses desses produtores estão representados nos 

cadernos? Por quê?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

21. O desenvolvimento das regras dos cadernos de especificações técnicas levou em 

consideração as características dos agentes (ex. tamanho das propriedades, capacidade de 

investimentos) que compõem o território? (formação dos cadernos) 

      (  ) Sim (  ) Não  (  ) Não sei. 

 

22. Quais foram as maiores dificuldades no momento de desenhar as regras e estabelecer a 

IG? (formação dos cadernos) 

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

23. As regras das IG funcionam na proteção da produção tradicional contra a concorrência 

que não é honesta (ex. falsificações)? 

( ) Sim ( ) Não           Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

24. O/a senhora considera as regras flexíveis com relação às técnicas de manejo e produção, 

caso os produtores desejem realizar alguma adaptação? 

( ) Sim ( ) Não (  ) Não sei 

Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

 

25. As IG são estabelecidas quando a região tem uma boa reputação na produção de café. A/o 

senhor(a) acredita que as regras da IG levam à produção de um café com uma qualidade 

tão boa quanto à esperada dos cafés da região? 

      (  ) Sim (  ) Não      Por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

26. Existe algum tipo de certificação, ou regra para a melhoria da qualidade do café além das 

regras das IG? 

Se sim, esses incentivos contribuíram para o acesso à IG?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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27. São promovidas ações para informar os produtores sobre os benefícios e os requisitos 

necessários para acessar a IG? 

( ) Sim ( ) Não 

Se sim, quais? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

28. Os produtores recebem assistência técnica ou treinamentos para melhorarem a qualidade 

de sua produção e acessarem a IG? 

( ) Não    (   ) Sim, qual entidade ou organização oferta esse serviço? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Este estudo teve como objetivo geral verificar como os cadernos de especificações 

técnicas influenciam a participação da agricultura familiar nas Indicações Geográficas (IG) de 

café dos territórios da Alta Mogiana e Região de Pinhal. Os resultados da pesquisa trazem 

algumas informações importantes que devem ser consideradas para que as regras das IG 

protejam o saber tradicional local e estimule a participação da agricultura familiar. Portanto, 

os resultados da pesquisa sugerem que deve ser dada atenção aos seguintes pontos: 

 

1. É necessário que o processo de formulação das regras considere as características da 

região e dos produtores que deram origem à reputação local. Os dois estudos de caso 

demonstraram que as regras originalmente estabelecidas falharam no processo de 

tradução e alocação de direitos, ao estabelecer uma delimitação geográfica imprecisa. No 

caso da Região da Alta Mogiana, a delimitação original da IG se restringiu a alguns 

municípios do estado de São Paulo, excluindo produtores de municípios vizinhos com 

características muito semelhantes e que possuíam capacidade produtiva para fazer parte 

da indicação. Já a Região de Pinhal tomou como base a bacia hidrográfica para a 

delimitação da área, alocando o direito de uso da IG a municípios pouco característicos 

na produção do café. 

 

2. O padrão de qualidade estabelecido deve ser representativo da região.  Nos dois 

casos estudados, o padrão mínimo de qualidade definido nos cadernos de especificações 

técnicas é inferior ao potencial produtivo da região. Apesar de haver diferentes formas de 

produção e qualidades, na Região de Pinhal, em específico, certos produtores relataram 

que o selo, por si só, e seu atual padrão de qualidade, não representam características que 

permitam agregação de valor econômico ao produto. 

 

3. O processo de estabelecimento das regras deve ser participativo.  Quando o 

desenvolvimento das regras conta com a participação de agentes diversos que podem ser 

beneficiados pela IG da região, existem mais chances de que as regras representem com 

maior precisão essa coletividade. O caso da Região de Pinhal demonstrou que o processo 

de estabelecimento da indicação envolveu poucos agentes e, atualmente, existe pouco 

conhecimento e engajamento dos produtores locais com relação à IG. 
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4. O processo de formulação das regras deve contar com a ajuda de agentes de apoio 

especializados. Por meio dos estudos, foi possível observar que o apoio de instituições 

como universidades e o Sebrae, são fundamentais para o desenvolvimento da IG e suas 

regras, para prover os produtores com conhecimentos necessários para o desenvolvimento 

de regras representativas da região. No caso da Região da Alta Mogiana, por exemplo, 

foram estabelecidas regras que, apesar de parecerem adequadas à época, hoje foram 

reformuladas em um novo caderno de especificações técnicas que está sob avaliação pelo 

Instituto Nacional da propriedade Industrial (INPI). 

 

5. É necessário o desenho de medidas efetivas de controle contra o uso inadequado da 

IG.  Na região da Alta Mogiana, foi observado que os produtores que já utilizaram a IG, 

o que inclui produtores familiares, não consideram que a proteção oferecida pelo registro 

seja suficiente contra a concorrência desleal que pode se dar, por exemplo, por meio do 

uso não autorizado do selo da IG em cafés de baixa qualidade. Casos de uso indevido da 

IG também foram relatados na Região de Pinhal. 

 

6. São necessárias ações de promoção da IG para os agentes ao longo da cadeia 

produtiva. Os resultados da pesquisa nas duas regiões demonstraram que ainda existem 

muitos agricultores que não conhecem a IG e seus benefícios potenciais, o que acaba por 

prejudicar o nível de participação dos produtores. Ainda, verificou-se que, apesar de a 

demanda por cafés de maior qualidade ser crescente, muitos consumidores não sabem o 

que é uma IG, o que afeta a demanda por esse signo distintivo e, consequentemente, 

diminui a motivação dos produtores em utilizarem o registro. Portanto, ações de 

comunicação são importantes ao longo da cadeia produtiva. 

 

7. É necessário que as regras sejam flexíveis o suficiente e que, quando preciso, sofram 

alterações para representar a região com mais precisão. Após o registro da IG, é 

possível que suas regras sofram alterações de acordo com os feedbacks proporcionados 

pelos agentes liados à IG. A Região da Alta Mogiana, por exemplo, solicitou um novo 

caderno de especificações técnicas junto ao instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI), e a Região de Pinhal tem discutido a reformulação de suas regras. 

 

8. A assistência técnica e extensão rural são fundamentais para o processo contínuo de 

produção de café com maior qualidade. Apesar de as regras estabelecidas não 
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determinarem critérios difíceis de serem atingidos pelos pequenos produtores das duas 

regiões, observou-se que os agricultores familiares têm pouco conhecimento sobre a IG, 

seus benefícios, e como organizar sua produção para acessar esse signo distintivo. Nesse 

sentido, ações de orientação para melhorar sua produção de café e alcançar a IG são 

fundamentais para os produtores familiares. 

 

 Os pontos aqui apontados podem servir de orientação no processo de 

estabelecimento dos cadernos de novas IG. Assim, é possível que certos problemas sejam 

evitados e que as regras sejam estabelecidas de forma mais eficiente para cumprir seu fim de 

registrar e proteger o saber fazer local e a reputação da região. 
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